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PARECER Nº 358, DE 2020
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, de 2019
De autoria da Deputada Marina Helou, o projeto em epígrafe objetiva alterar o artigo 34 da Resolução nº 576, de 26 de julho de 1970, que instituiu o Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 03 e 09 de abril de 2019, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Compete agora a esta Mesa, nos termos do parágrafo único do artigo 266 do Regimento Interno, exarar parecer em relação à propositura.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, do retro mencionado diploma legal.
A propositura pretende alterar a atual norma regimental relativa de Comissões Parlamentares de Inquérito retirando a observância da ordem cronológica de apresentação para efeito de instalação.
Argumenta a nobre proponente que, ao seguir estritamente a ordem cronológica de apresentação dos requerimentos de CPIs, a Casa abstém-se de analisar o mérito dos fatos que as embasam, o que, a seu ver, impede uma avaliação da real necessidade e relevância da instalação de uma CPI em detrimento de outra, independentemente do momento de sua apresentação.
Propõe que o Colégio de Líderes defina, no caso de haver mais requerimentos protocolados do que o limite previsto no § 5º do artigo 34 do Regimento Interno, a ordem de instalação e, caso não o faça no prazo de 30 dias, a ordenação deverá ocorrer por sorteio.
No entanto, em que pesem as ponderações da Deputada, o fato é que a ordem cronológica de apresentação de proposituras é medida absolutamente eficaz para garantir a igualdade de oportunidade entre os parlamentares, independentemente de sua filiação partidária ou posicionamento político.
Toda a produção legislativa Paulista tem por base a ordem cronológica e a consequente precedência. É ela que garante a prerrogativa de autoria das proposições. Não se pode substituir esse direito por uma decisão subjetiva de órgão colegiado, por mais gabaritado que seja.
Por derradeiro, o respeito à ordem de apresentação de proposituras, sem considerações de outra natureza, também garante, à minoria parlamentar, o direito de ter autoria de suas propostas reconhecida em igualdade de condições com aquelas das bancadas majoritárias, o que é essencial para o exercício da democracia.
Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 09 de 2019.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/9/2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
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